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ção visam dar cumprimento a uma obrigação assumida pelo 
Estado perante os operadores móveis, não constituindo um 
apoio financeiro à FCM. A referida obrigação é cumprida 
através da FCM, depois de previamente dotada pelo Estado 
dos fundos necessários para tal, por esta fundação ter sido 
mandatada para o efeito.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a aplicação dos resultados líquidos do 

exercício de 2010 da Autoridade Nacional de Comunica-
ções (ANACOM) da seguinte forma:

a) 85 %, no montante de 30 901 853,70 EUR, constitui 
receita do Estado e deve ser distribuído nos termos pre-
vistos no número seguinte;

b) 15 %, no montante de 5 453 268,45 EUR, é transferido 
para a rubrica «Reservas especiais — Investimento».

2 — Determinar que o montante de 30 901 853,70 EUR, 
indicado na alínea a) do número anterior, tem a seguinte 
aplicação:

a) 1 000 000,00 EUR são depositados nos cofres do 
Tesouro e consignados ao capítulo 60 do Orçamento do 
Estado para posterior pagamento à ERC — Entidade Re-
guladora para a Comunicação Social;

b) 29 901 853,70 EUR são depositados nos cofres do 
Tesouro e consignados ao capítulo 60 do Orçamento do Es-
tado para posterior transferência para a FCM — Fundação 
para as Comunicações Móveis (FCM), destinando -se ao 
pagamento dos montantes devidos pelo Estado aos opera-
dores móveis no âmbito do Programa e.escola.

3 — Determinar, relativamente aos resultados líquidos 
do exercício de 2011 da ANACOM, que o montante de 
1 435 470,02 EUR, compreendido no montante previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo único da Portaria n.º 371/2012, 
de 16 de novembro, que não foi utilizado para pagamento 
à ESA, é depositado nos cofres do Tesouro e consignado 
ao capítulo 60 do Orçamento do Estado para posterior 
transferência para a FCM, destinando -se ao pagamento dos 
montantes devidos pelo Estado aos operadores móveis no 
âmbito do Programa e.escola.

4 — Determinar, relativamente aos resultados líqui-
dos do exercício de 2012 da ANACOM, que o montante 
de 20 980 180,78 EUR, que constitui receita do Estado 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 326 -A/2013, de 1 de novembro, tem a seguinte apli-
cação:

a) 19 399 471,28 EUR são depositados nos cofres do 
Tesouro e consignados ao capítulo 60 do Orçamento do 
Estado para posterior transferência para a FCM, para paga-
mento dos montantes devidos pelo Estado aos operadores 
móveis no âmbito do Programa e.escola;

b) 1 296 312,62 EUR são depositados nos cofres do 
Tesouro;

c) 284 396,88 EUR são transferidos para a Agência 
Espacial Europeia (ESA), para proceder a pagamentos no 
âmbito do Programa ARTES.

5 — Determinar, relativamente aos resultados líquidos 
do exercício de 2013 da ANACOM, que o montante de 
7 058 741,32 EUR, que constitui receita do Estado nos 
termos do n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 248 -A/2014, 

de 26 de novembro, e da Portaria n.º 93/2015, de 27 de 
março, tem a seguinte aplicação:

a) 6 315 176,32 EUR são depositados nos cofres do 
Tesouro;

b) 743 565,00 EUR são transferidos para a ESA, para 
proceder a pagamentos no âmbito do Programa ARTES.

6 — Aprovar a alteração do orçamento da ANACOM, 
na rubrica de despesa, pelos valores referidos nos números 
anteriores e do orçamento da FCM, na receita e na despesa, 
pelos valores previstos nos n.os 2 a 4, sem necessidade da 
adoção de qualquer outro procedimento.

7 — Estabelecer que os pagamentos a que se referem 
os números anteriores são efetuados com recurso a verbas 
neles referidas e que se encontram consignadas ao capí-
tulo 60 do Orçamento do Estado.

8 — Determinar que os contributos apurados como es-
tando em falta por parte dos operadores móveis no âmbito 
do Programa e.escola são imputados ao desenvolvimento 
pelos operadores móveis de projetos próprios qualificáveis 
como contributos para a sociedade de informação.

9 — Determinar que, tendo a ANACOM indicado os 
valores validados pelo Comité de Validação, nos termos 
dos quais se conclui que o montante dos contributos reali-
zados por cada operador móvel no âmbito dos seus projetos 
próprios excedeu o valor a que se encontrava vinculado no 
âmbito da respetiva licença UMTS, em montante superior 
ao que seria devido no Programa e.escola, não subsistem 
contributos por realizar pelos operadores móveis relativa-
mente a este Programa.

10 — Autorizar a Ministra de Estado e das Finanças e 
o Ministro da Economia, com faculdade de subdelegação, 
a celebrar os acordos finais com os operadores móveis e 
com a FCM, nos quais se procede ao acerto de contas final 
do Programa e.escola.

11 — Revogar as Resoluções do Conselho de Ministros 
n.os 143/2006, de 30 de outubro, 51/2008, de 19 de março, 
e 12/2011, de 8 de fevereiro.

12 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de junho 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 181-A/2015
de 19 de junho

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período 
de programação 2014 -2020, a Portaria n.º 60 -C/2015, 
de 2 de março, que se refere às operações do domínio 
do capital humano, estabelece as regras aplicáveis ao 
cofinanciamento pelo Fundo Social Europeu (FSE), 
nas áreas da educação e formação de jovens e adultos; 
do ensino superior e formação avançada; da qualidade, 
inovação e inclusão do sistema de educação e formação 
bem como do investimento no ensino, na formação e nas 
competências e na aprendizagem ao longo da vida e, pelo 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), 
relativamente ao desenvolvimento das infraestruturas de 
formação e ensino.

Na vigência desta Portaria foi identificada a necessidade 
de proceder a correção de lapsos de escrita ou precisão 
de conceitos, bem como a ajustamentos ao disposto nos 
documentos de programação.
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Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Regional, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 60 -C/2015, de 2 de março.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março

Os artigos 6.º, 14.º, 16.º, 18.º, 21.º, 23.º, 24.º, 29.º, 31.º, 
32.º, 38.º, 40.º, 41.º e 44.º da Portaria n.º 60 -C/2015, de 
2 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
Critérios de seleção das candidaturas

1 — [...]
2 — [...]
3 — Nas tipologias de operações relativas ao desen-

volvimento das infraestruturas de formação e ensino, 
previstas na Parte III do presente regulamento, na seleção 
de candidaturas é dada prioridade àquelas cuja primeira 
fase se encontre concluída durante o QREN 2007 -2013, 
ficando por financiar a segunda fase a partir de janeiro de 
2014, sendo aplicável o princípio de escalonamento pre-
visto na decisão da Comissão Europeia de 20.03.2013, C 
(2013) 1573, que define as regras específicas para o esca-
lonamento de projetos em dois períodos de programação.

Artigo 14.º
Tipologias de operações

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]
12 — [Revogado.]
13 — [...]

Artigo 16.º
Forma, montantes e limites dos apoios

1 — [...]
2 — Os custos unitários referidos no número anterior, 

a aplicar a cada ação prevista no n.º 1 do artigo 14.º, são 
aprovados nos termos do n.º 3 do artigo 16.º da Portaria 
n.º 60 -A/2015, de 2 de março.

3 — [...]
Artigo 18.º

Eixos prioritários e prioridades de investimento

[...]
a) [...]
b) No âmbito dos programas operacionais regio-

nais das regiões menos desenvolvidas é mobilizada 

a prioridade de investimento PI 10.ii — Melhoria da 
qualidade, da eficiência e do acesso ao ensino supe-
rior e equivalente, com vista a aumentar os níveis de 
participação e de habilitações, particularmente para 
pessoas desfavorecidas, para cada um dos respetivos 
eixos prioritários, nomeadamente para o Eixo 8 — Edu-
cação e Aprendizagem ao Longo da Vida, do programa 
operacional regional do Norte; para o Eixo 3 — Desen-
volver Potencial Humano (APRENDER), do programa 
operacional regional do Centro e para o Eixo 2 — En-
sino e Qualificação do Capital Humano do programa 
operacional regional do Alentejo.

Artigo 21.º
Tipologias de operações

1 — [...]
2 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) Os apoios a Programas de Doutoramento e apoios 

a Pós -Doutoramentos, quando alinhados com as priori-
dades regionais da Estratégia de I&I para a Especiali-
zação Inteligente (RIS3), nas operações localizadas na 
respetiva região.

3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]

Artigo 23.º
Tipologia de beneficiários

[...]
a) [...]
b) [...]
c) A FCT, enquanto beneficiária responsável pela exe-

cução das respetivas medidas de política pública, na ace-
ção prevista no artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, nas ações previstas na alínea c) do 
n.º 1, e as IES, nas ações previstas na alínea c) do n.º 2, 
ambos do artigo 21.º;

d) [...]

Artigo 24.º
Forma, montantes e limites dos apoios

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — Os apoios aos cursos técnicos superiores pro-

fissionais (TeSP) nas ações previstas nas alíneas b) 
dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º são atribuídos na modali-
dade de tabelas normalizadas de custos unitários, ao 
abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, aprovada nos termos 
do n.º 3 do artigo 16.º da Portaria n.º 60 -A/2015, de 
2 de março.

Artigo 29.º
Tipologia

1 — [...]
2 — [...]
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3 — As operações previstas nas alíneas c), d), e), h) 
e k) do n.º 1 do artigo 30.º são elegíveis na região de 
Lisboa no âmbito dos apoios a conceder pelo programa 
operacional regional de Lisboa.

4 — As operações previstas na subalínea ii) da alí-
nea a) e nas alíneas b), d), e), f), g), h) e j) do n.º 1 do 
artigo 30.º são elegíveis na região do Algarve no âm-
bito dos apoios a conceder pelo programa operacional 
regional do Algarve.

5 — [...]
Artigo 31.º

Tipologia de beneficiários

[...]
a) [...]
b) [...]
c) A Direção -Geral de Estabelecimentos Escolares 

(DGEstE) e a Direção -Geral de Administração Escolar 
(DGAE) e a Direção -Geral da Educação (DGE), os 
estabelecimentos públicos de educação e ensino e as 
instituições do ensino superior, nas ações previstas na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 30.º;

d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
k) [...]

Artigo 32.º
Forma, montantes e limites dos apoios

1 — [...]
2 — Os apoios aos CQEP previstos na alínea e) do 

n.º 1 do artigo 30.º são atribuídos na modalidade de ta-
belas normalizadas de custos unitários, ao abrigo da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro, a qual é aprovada nos termos do 
n.º 3 do artigo 16.º da Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de 
março.

Artigo 38.º
Tipologias de operações

São elegíveis no âmbito do presente título, desde que 
enquadradas no mapeamento das infraestruturas educa-
tivas e de formação fixado segundo os procedimentos 
estabelecidos mediante deliberação da CIC Portugal 
2020, as seguintes ações:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]

Artigo 40.º
Forma, montantes e limites dos apoios

1 — [...]
2 — As autoridades de gestão estabelecem, em sede 

de avisos ou convites para apresentação de candidaturas 

abrangidas no presente título, o regime de financiamento 
aplicável às respetivas operações, nos termos gerais 
para o efeito previstos pelo artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, o qual, caso seja apli-
cado no regime de custos simplificados, é aprovado 
por deliberação da CIC Portugal 2020 sob proposta 
da autoridade de gestão respetiva e parecer prévio da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em 
função da sua adequação à metodologia adotada.

Artigo 41.º
Despesas elegíveis e não elegíveis

1 — [Anterior proémio.]
2 — [Anterior n.º 1.]
3 — [Anterior n.º 2.]

Artigo 44.º
Normas transitórias

1 — [...]
2 — As disposições referentes no âmbito das ações 

referidas nas alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 14.º e na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º do presente regulamento 
são aplicáveis ao ano letivo 2015/2016 e seguintes, 
salvo relativamente aos anos de continuidade dos ciclos 
formativos já iniciados em anos letivos anteriores.

3 — [...]
4 — Às operações promovidas durante o ano de 2014 

no âmbito das ações previstas nas alíneas d) e e) do n.º 1 
do artigo 14.º, desenvolvidas pelo IEFP, I. P., para apoio 
aos cursos de aprendizagem e de educação e formação 
de adultos, previstos respetivamente nas alíneas d) e 
e) do n.º 1 do artigo 14.º, quando desenvolvidos pelo 
IEFP, I. P., através da sua rede de centros de gestão direta 
e participada, bem como relativamente às operações 
promovidas durante o ano de 2015 para apoio a bolsas 
de formação avançada, no âmbito das ações previstas 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º, desenvolvidas pela 
FCT, I. P., aplicam -se as regras de elegibilidade em 
vigor no QREN 2007 -2013, desde que não contrariem 
os regulamentos comunitários e a decisão de aprovação 
do respetivo PO.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos à data da entrada em 
vigor da Portaria n.º 60-C/2015, de 2 de março.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, 
Manuel Castro Almeida, em 19 de junho de 2015. 

 Portaria n.º 181-B/2015

de 19 de junho

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de 
programação 2014 -2020, a Portaria n.º 57 -A/2015, de 27 de 
fevereiro, estabelece as regras aplicáveis ao cofinancia-
mento, pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER) e pelo Fundo Social Europeu (FSE), de operações 
no domínio da competitividade e internacionalização, quer 
no âmbito do sistema de incentivos às empresas, quer no 


